3

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 801, DE 2001

MENSAGEM Nº 73, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 22 de outubro de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 801, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.740, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a proposição altera dispositi​vos da Lei nº 9.155, de 15 de maio de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação trimestral das informações de dados referentes à atuação das po​lícias estaduais, discriminando Capital, Grande São Paulo e Interior.


Em sua justificativa, o autor da propositura destaca a inclusão de novos itens que deverão ser divulgados, relativos a estatísticas cri​minais, nos moldes da Resolução nº 516/2000 do Secretário da Segu​rança Pú​blica, visando, nesse sentido, transformar aquele ato normativo em lei para con​ferir-lhe caráter perene e duradouro. Inclui-se, ainda, a obrigatoriedade de di​vulgação de dados referentes a suicídios cometidos por policiais e a obri​gação de o Executivo manter arquivo atualizado dos dados, organizado por Mu​nicí​pios.


Depreende-se, desde logo, a inconstitucionalidade do projeto, por afronta ao postulado político-constitucional da separação dos pode​res, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal, coluna basilar do nosso sis​tema jurídico.


Nessa linha, cabe salientar o corolário desse princípio, expresso no artigo 84, inciso VI, alínea “a” da Constituição Federal, com a re​dação conferida pela Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, que estabelece como competência privativa do Executivo matéria de organiza​ção e funcionamento da administração.


Realmente, caracteriza-se na espécie a intervenção do Poder Legislativo em atividades tipicamente administrativas, da alçada do Exe​cutivo, quais sejam, de exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a di​reção superior da administração estadual, e de praticar os demais atos de admi​nistração, nos limites de sua competência, atribuições a ele reservadas pelo ar​tigo 47, incisos II e XIV da Constituição do Estado.


Demais disso, a inovação legislativa não se revela conveniente, ao impor à Administração Pública o desenvolvimento de uma po​lítica de segurança pública transparente, quando isso já vem se fazendo de há muito, em homenagem ao princípio da publicidade, sobre todos os aspectos da divulgação de estatísticas criminais, inclusive as ocorrências que envolvem po​liciais.


Consoante esclarece, a propósito, a Secretaria da Se​gurança Pública, as modificações introduzidas pela proposta legislativa estão contempladas na Resolução SSP nº 516, de 15.12.2000, alterada pela Reso​lução SSP nº 187, de 7.5.2002.


Especificam-se, nos seus Anexos I e II, as ocorrências envolvendo o número de pessoas vítimas de morte ou lesão corporal praticadas por policiais civis e militares, durante o horário de serviço ou fora dele; o nú​mero de policiais militares inscritos no PROAR (Programa de Assistência por Envolvimento em Ocorrência de Alto Risco); o número de policiais civis enca​minhados ao serviço de apoio psicológico da Acadepol e o número de procedi​mentos, como inquéritos policiais, sindicâncias e processos administrativos, instaurados em âmbito estadual.


Tais informações são encaminhadas mensalmente pe​las Corregedorias das Polícias Civil e Militar ao Diário Oficial do Estado, para publicação.


Outrossim, mantém a Secretaria da Segurança Pública, através do Departamento de Administração e Planejamento – DAP, arquivo in​formatizado atualizado das ocorrências policiais, bem como o site www.ssp.sp.gov.br e a informatização e integração do DIPOL – Departamento de Inteligência da Polícia Civil, com outros bancos de dados de interesse poli​cial.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 801, de 2001, devolvo a matéria para reexame dessa Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

